
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.611 - RJ 
(2017/0163054-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA  - RJ015398 
   LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RUDY TAVARES RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ146084 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA DE FUNDO, PELO STF. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. In casu, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional debatida nos autos do RE 1.025.986 (Tema 1012).
3. "Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do Recurso Especial 
seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, para 
que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, seja o 
inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" (EDcl no AgInt no 
AREsp 914.964/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 23/08/2018, DJe 29/08/2018) 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeitos as 
decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se 
a devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.611 - RJ 
(2017/0163054-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA  - RJ015398 
   LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RUDY TAVARES RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ146084 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos contra acórdão assim ementado (fl. 626):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impõe 
o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Agravo interno não conhecido.

O embargante sustenta que o acórdão é omisso pela ausência de manifestação sobre os 

argumentos aduzidos especificamente pela Embargante nas razões do agravo interno. Sustenta que 

dedicou tópico específico a cada um dos fundamentos apresentados.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.611 - RJ 
(2017/0163054-8)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA DE FUNDO, PELO STF. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. In casu, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional debatida nos autos do RE 1.025.986 (Tema 1012).
3. "Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do Recurso Especial 
seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, 
para que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, seja o 
inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" (EDcl no AgInt no 
AREsp 914.964/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 23/08/2018, DJe 29/08/2018) 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeitos 
as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos do 

que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre 

a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

Quanto à necessidade de sobrestamento dos processos que tratem de temática pendente 

de definição paradigmática, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça entende que devem 

ser baixado os autos à origem para aguardar o julgamento final do tema em repercussão geral. 

Nesse sentido (destacado):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
ADICIONAL DE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. RECONHECIMENTO 
DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO, PELO STF, NOS RE'S 
1.072.485/PR E 593.068/SC (TEMAS 163 E 985). ENTENDIMENTO DO STF 
PREJUDICIAL AO RESP. RETORNO DOS AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional debatida nos autos dos RE's 
1.072.485/PR e 593.068/SC em que se discute a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias e sua natureza jurídica (Temas 
163 e 985).

2. Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a 

tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato 

do Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser 

devolvidos ao Tribunal de origem, para que, uma vez publicado o acórdão 

paradigma a ser proferido pelo STF, seja o inconformismo apreciado, na forma 

da lei (art. 1.039 do CPC/2015).
3. Este egrégio Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre a possibilidade de o 
Relator, levando em consideração razões de economia processual, apreciar o 
Recurso Especial apenas quando exaurida a competência do Tribunal de origem.

4. Embargos de Declaração da Fazenda Nacional acolhidos, com efeitos 

infringentes, tornando-se sem efeito as decisões anteriores e determinando-se 

a devolução dos autos ao Tribunal de origem.
(EDcl no AgInt no REsp 1359123/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/08/2018, DJe 20/09/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
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RECURSOS REPETITIVOS: TEMA 981 (RESPS. 1.645.333/SP, 1.643.944/SP E 
1.645.281/SP). DECISÕES RECONSIDERADAS. RETORNO DOS AUTOS, 
SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, PROSSEGUIR COM O 
FEITO NOS TERMOS DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC/2015. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA ACOLHIDOS.
1. O tema relativo à possibilidade de redirecionamento da Execução Fiscal aos 
sócios-gerentes à época da dissolução irregular foi afetado pela eminente Ministra 
ASSUSETE MAGALHÂES à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015, tendo sido 
destacados como paradigmas os REsps. 1.645.333/SP, 1.643.944/SP e 
1.645.281/SP.
2. A admissão de Recurso Especial como representativo da controvérsia impõe o 
sobrestamento dos autos do processo em que foram interpostos recursos na origem, 
cuja matéria se identifique com o tema afetado, para que, uma vez concluído o 
julgamento nesta Corte, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 1.040 e 
1.041 do CPC/2015.

3. Embargos de Declaração do ESTADO DE SANTA CATARINA acolhidos, com 

efeitos infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e 

determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.
(EDcl no AgInt no AREsp 914.964/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE 
FUNDO, PELO STF. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. 
RETORNO DOS AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material. In casu, 
sustenta a embargante haver omissão na análise de repercussão geral pendente, 
reconhecida na vigência do CPC/2015 e com despacho de suspensão de processos.
2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional debatida nos autos do RE 628.075/RS (Tema 490), havendo 
despacho do Ministro Relator Edson Fachin determinando a suspensão do 
processamento dos feitos pendentes, nos termos do art. 1.035, §5º, do CPC/2015.
3. "Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato do Recurso 
Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal 
de origem, para que, uma vez publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo 
STF, seja o inconformismo apreciado, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" 
(EDcl no AgInt no AREsp 914.964/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018) 4. Embargos de 
Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões 
anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1160805/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018)

Observa-se que os autos tratam do tema da incidência de ICMS sobre a venda de bens 
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que, conforme sustenta o contribuinte, compõem o ativo fixo da empresa (veículos destinados à 

locação).

Precisamente a temática tratada nos autos está pendente definição pelo Supremo Tribunal 

Federal no Tema 1012 da repercussão geral (RE 1.025.986):

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – ATIVO 
IMOBILIZADO – VENDA DE BENS – CONVÊNIO – CONSTITUCIONALIDADE 
– ADMISSÃO NA ORIGEM – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO 
GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral a controvérsia alusiva à 
incidência tributária considerada a venda de ativo imobilizado. 

(RE 1025986 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 18/10/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 06-11-2018 PUBLIC 07-11-2018 )

Portanto, considerando a jurisprudência da Primeira Turma pela atribuição de efeitos 

infringentes em embargos de declaração em contextos como o destes autos, havendo repercussão 

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, na vigência do NCPC, é o caso de determinar a 

baixa do processo à origem até que se conclua o julgamento do tema em repercussão geral. 

Publicado o acórdão paradigma a ser proferido pelo STF, o inconformismo deverá ser apreciado 

pela Corte de origem, na forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e dou-lhes provimento, com efeitos 

infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos 

autos ao Tribunal de origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0163054-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.130.611 / 
RJ

Números Origem:  02322421120098190001  20090012329431  201724501169

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 

 LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA  - RJ015398 
 LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RUDY TAVARES RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ146084 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LOCALIZA RENT A CAR SA 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 

 LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA  - RJ015398 
 LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 

EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RUDY TAVARES RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ146084 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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